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EMENTA

AUTOR:
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Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 16512021, que "Estabelece diretrizes

para a instituição do o'Programa Órfãos do Feminicídio: Atenção e
Proteção" no âmbito de Mato Grosso".

Deputado Dr. GIMENEZ.

RELATOR(A) : DEPUTADO(A)

I _ RELATÓNTO:

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela

Secretaria de Serviços Legislativos, por meio do Processo n" 025012021,

Protocolo n" 2220l202l,lido na 10u Sessão Ordinária (1710312021).

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n.'
1651202l, de autoria do Deputado Dr. Gimenez, que ooEstabelece diretrizes

paru ainstituição do "Programa Órfãos do Feminicídio: Atenção e Proteção"

no âmbito de Mato Grosso", conforme descrito abaixo:

Art. lo Ficam estabelecidas diretrizes para a institttíção do Programa

Orfãos do Feminicídio; Atenção e Proteção no âmbito de Mato

Grosso.

Árt. 2o Para os fins desta Lei, consideram-se órfãos do feminicídio as

crianças e adolescenles dependentes de mulheres assassinadas em

contexto de violência doméstica e familiar ou em flagrante
menosprezo e discríminação à condição de mulher, nos ternxos que

dispõe a Lei Federal n'13.104, de 9 de tnarço de 2015, - Lei do

Feminicídio.

§1" - As mulheres vítimas de feminicídio referidas no caput são todas

aquelas que se autoidentí/icam com o gênero feminino, vedadas

díscrintinações por raÇa, oríentação sexual, deficiência, idade,

escolaridade e de outras naturezas.

§2'- O programa será orientado pela garantia de proteção integral e

prioritária dos direitos das crianças e adolescentes, preconizada pela

Lei n'8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do

Adolescente.

§3'- O programa deverá compreender a promoção, dentre oulros' do

direito à assistência social, à saúde' à alimentação, à moradia, à

edttcação e à assistência iurídica gratuita para órfãos do feminicídio
e respectivos responsáveís Legais.

Art. 3'Stio princípios da implementação do programa:

I - Ofortalecinxento do Sistenta de Garantia dos Direitos de Crianças

e Aclolescentes, do Sistema Unico de Saúcle - SuS e do Sistema Único

cle Ássistência Social - SLIAS em seus componentes especializados no

atendimento a vítimas de violência, como equipamentos públicos
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prioritários no atendimento a órfãos do feminicídio e responsáveis

legais

II - O atendimento especializado e por equipe multidiscíplinar, cont

prioridade absoluta, considerada a condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento;

lll - O acolhinlento como dever e norteador do trabalho dos serviços

públicos e conveniados implicados nofluxo de atendimento;

IV - A vedação às condutas de violência institttcional, praticadas

por instituiçiio pública ou conveniada, inclusive qttando gerar
retitimização de crianças e adolescentes, nos lermos do artigo 4o,

inciso lV, da Lei Federal n'13.431, de 4 de abril de 2017, -
Lei da Esctrta Especializada e Depoimento Especial.

ArÍ,4'E objetivo cleste progranla assegurar a proteção integral e o

direito humano das crianças e adolescentes de viver sem violência,

tendo preservada suq satide Jisica e ntental, selt pleno

desenvolvimento e seus direitos especy'icos na condição de

vítimas ou testenunhas de violência no ântbito de relações

dontésticas, familiares e sociais, resguardando-lhes de toda fornta de

negligência, discriminação, abuso e opressão, na forma qtre dispõe o

art. 2', da Lei da Escuta Especializads e Depoimento Especial.

Paragrafo único - Para tdnto, o l'rograma incentivarci a

intersetorialidade para a promoção de atenção e proteção

multissetorial, pelo Estado, de órfios do fentinicídio e seus

responsaveis legais, de ntodo a integrar os serviços da Rede de

Proteção a Mulheres en Situação de Violência e do Sistema de

Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes.

Arl, 5'As diretrizes para instituição do programa são:

I - O incentivo à realização de estudos de caso, pela Rede Locctl, para

vítimas e familiares em contexto de violência doméstica e familiar
contra a mttlher ou de feminicídio tentado, para atuar na prevenção

da reincidência e da letalidade da violência de gênero, bent

como garantir a intersetorialidade na proteção integral dos direitos

de crianças e adolescentes.

ll - A obrigatoriedade de conrunicação ao Conselho Tute lar
competente, pela/o Delegada/o de Polícia, do nome completo de

crianças e adolescentes dependentes de vítimas de feminicídio e

respectfuas idades, devidamente identificadas ao lavrar ocorrêncías

de feminicídios, ocorrido sem contexto de violência doméstica e

familiar contra a mulher, consoante art. 12, §l', inciso ll, da Lei

Federal n" I 1.i4(), de 07 de agosto de 2006, - Lei Maria da Penha -,

para que o Conselho Tutelar (tlue como articulador dos serviços de

proteção,

III - O atendimento, pelo Conselho Tutelar da localídade, de crianças

e adolescentes órJãos do feminicídio, para encantinhamento de

denúncias de violações de direitos para o Ministério Público'

aplicação de ntedidas protetivas cabíveis e reíerenciamento na rede

de atendimento, nos termos do art. 136, I, do Estatuto da Criança e do

Ádolescente.

IV - O atendimento de ór/ãos dofeminicídio e responsátteis legais, por

unidades de referência do SIIÁ5, ' preferencialmeníe, Centros de

Referêncía Especializados ent Assistência Social -para concessão de

bene/ícios socioassistenciais de provímento alimentar direto em

caráter emergencial, bem como orientação para preenchimento de
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formulários para acesso a beneJícios do INSS de seus ascendentes, a

exemplo de auxílio-reclusão e pensão por morle.

V - A realizaçtio de escuta especializada, de crianças e adolescentes

dependentes de mulheres em situação de violência doméstica e

familiar, quando necessário, visando minintizar a revitintização

decorrente de escuta não qualiJicada e dar celeridade às medidas

protetivas, nos termos da Lei Federal n'13.431, de 1 de abril de

2017.

Vl - A obsenância, no ântbito das Varas de Família e Varas da

Iníância e Juventude, em decisões de processos iudiciais relativos à

guarda de ór/ãos dofentinicídio, da perda do poderfaruiliar por qtrent

praticar contra outrem ígualmente titular do mesnto poder familiar
crinte de feminicídio, em contexto de violência doméstica e familiar
ou n'tenosprezo ou discriminação à condição de mulher, nos termos do

art. 3o, inciso I, alínea a, da Leí Federal n" 13.715, de 24 de setembro

de 2018.

VII - A oferta de assistência jurídica gratuita para familiares de

vítimas de feninicídio, pela Defensoria Pública de Mato Grosso,

para aÍuação como assistente de acusação nos processos crintinais e

representante da família da vítinta nos processos cíveis de discussão

de guarda ou reparação movidas emface do acusado e do Estado.

WII - O atendimento, em grupo terapêutico ou individuaL, de órfios

do feminicídio e responsdveis legais, preferencialmente em

localidade próxima à sua residência, para acolhintento e prontoção

de saúde mental.

IX - A capacitação e o acompanhantento, de pessoas que ofertarão lar

provisório a órfios dofetninicídio que forant aíastados do convívio

familiar por medida protetivct deterruinada judicialnrcnte ott, para

adesão voluntária, de membros dafantília extensa que passarão a ser

seus responsaveis legais, para o reconstrução de vínculos fantiliores e

comunitários.
X - O oferecimento dos serviços psicológicos e socioctssistenciais,

para as famílias, nas regiões atendidas.

XI - A garantia do direito à educação dos órfãos do fentinicídio,
mediante a apresentação de documentos conrprobatórios da situação

cle violência, para qlte sejam priorizadas as ntatríctrlas de

dependentes de mulheres vítintas de feminicídios tenlados ott

consumados, em instituição edttcacional mais próxima ao domicílio,

ou transferidos para a unidade escolar requerida,independente da

existência de vagas, nos termos do art. 9', §7', da I'ei lvÍaria da

Penha.

Arl. 6o São exemplos de ações a serem implementadas no âmbito do

Programa Or/ãos do Feminicídio: Átenção e Proteção:

t - Oferta de capacitação continuada às servidoras e aos servidores,

que atltam na Rede de Proteção às Mulheres en Situação de

l/iolência e no Sistenta de Garantias de Direitos de Criançcts e

Adolescentes, sobre o conterido desta Lei.

ll - Promoção cle campanha perruanente e ctções de sensibilização

sobre os direitos de fanriliares de vítintas de feminicídios previstos

nesta Leí.

III - Monitoramento da adesão voluntária de familiares de vítimas de

fentinicídio aos serviços articulados no âmbito clo Programa OrJdos

do Feminicídio: Atenção e Proteção.
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Em 0510412021, os autos foram enviados ao Núcleo

Social, conforme artigo 360, inciso III, alínea ooc" do Regimento Interno,

para a Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e Amparo à Criança,

Adolescente e Idoso, paÍa a emissão de parecer quanto ao mérito da

iniciativa.

É o relatório.

II _ PARECER:

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a

todos os projetos que abordem os temas contidos no Art. 369, inciso VIII,
do Regimento Interno desta Casa.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no

ro1 de competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no

art.26, XXVIII daCarta Estadual e no art. 171, inciso VIII do Regimento

Interno.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o

Regimento Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de

lei que trate especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto será

arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando, se

houver, a propositura deverá ser apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada

sob três enfoques: oportunidade" conveniência e relevância social.

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico

produz resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao

interesse público e relevância social.

O interesse público refere-se ao 'obem geralo', segue um

conceito central para política, a democracia e anatureza do próprio governo;

já a relevância social é justamente a verificagão da importância da proposta

para avida da população.

Oportuno é o ato administrativo que compõe os

pressupostos de fato e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição
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legal que a estrutura disponibiliza e o pressuposto de fato são os

acontecimentos que levam a administração à prática.

A intenção do autor é estabelecer diretrizes paÍa a

instituição do "Programa ÓrÍãos do Feminicídio: Atenção e Proteção" no

âmbito de Mato Grosso.

O autor apresentou sua justificativa, onde ttaz, dentre

outras, as seguintes argumentações:

A Lei Federal n'13.104, de 9 de ntarço de 2015, acrescentou ao

Código Penal brasileiro a qualificadora de feminicídio, para nomear

a violêncía letal de gênero praticada contra mulheres,em contexto de

violência doméstica e familiar, ou em flagrante menosprezo ou

discriminação à condiçtio de mulher em nossa sociedade. O que

clecorceu do fato de o Brasil ser um dos países em que o direito

humano das mulheres de viver sem violência não é garantido' Ltma vez

que somos o quinto país do mundo em número de mortes de mulheres

ocasionadas pelo machisnto. Eru âmbito nacional, conttrdo, pouco é

visibilizado o impacto dessa violência sobre a vida de inúmeras

crianças e adolescentes que, não raro, foram testemunhas dos crimes

cometidos pelos seus próprios pais contra a vida de suas mães, bent

como soft'eranr igualntente violações de direitos ent ântbito doméstico

e familiar. Ao passo que o Fórum Brasileiro de Segurança PúbLica

estima que, a catla ano, os feminícídios deixam mais de 2 mil órfios

em todo o Brasil, baseado no número de vítimas registradas em20l8'

qual seja, 1.206 mulheres morlas pela vioLência de gênero -, a

Pesquisa de Condições Socioeconônticas e Violêttcia Domésíica e

Familiar contra a Mulher, produzida pela [Jniversidade Federal

do Ceará e pelo Instituto Maria da Penha, aponta uma média

de 2 crianÇas óríãs, nas capitais nordestinas, por cada mulher vítima

de feminicídio. A pesquisa sobre as capitais notdestinas aponta,

aincla, que em i4% dos casos o número de órfios é maior ott igual a

três e que, o contexto de violência doméstica e familiar relatado por

mulheres, evidencia que 55,2% haviam sido vítimas de agressões

testemunhadas por seus filhos e que, em 24,10Á destes casos, as

crianças e adolescentes .foram tambént agredidas pelos autores da

violência. Ent Mato Grosso, o cenário não é diferente, segtutdo

clivulgaclo recentemente pela imprensa,tfuemos em nosso Estado unt

aumento de 58% (cinquenta e oito por cento) de casos de feminicídio

en 2020, comparado com 2019, este crime aumenta a cada ano ent

Mato Grosso, deixando mais e mais órJãos desamparados' À presenle

proposição se revesíe de relevância social e de pertinência' unla vez

que se volta à garantia de direitos de crianças e adolescentes' nos

casos cle feminicídios tentados e consumados, e da recomendação de

condutas que visam à não revitintização e à proteção integral dos

órfãosdofenrinicídio.OProgramaOrfãosdoFentinicídio:Atençãoe
Proteção, portanto, insere o Estado de Mato Grosso como uma das

unidarles da fecleração pioneiras na atenção aos familiares de vítimas

defeminicídio,poiscompreendequeintinterasfamíliassãoalçadasà
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condição de vulnerabilidade social, pela composição familiar
alterada e pela precarização das condições socioeconômicas e

psicológicas advindas deste crime. De tal forma, que é preciso que o

Estado se responsabilize pela garantia do direito à assistência social,

à saúde, à alimentação, à moradia, à educação e à assistência

jurídica gratuita para os ór/dos do feminicídio e respectivos

responsáveis legais.

No Código Penal brasileiro, o feminicídio está definido

como um crime hediondo, tipificado nos seguintes telmos: é o assassinato

de uma mulher cometido por razões da condição de sexo feminino, quando

o crime envolve violência doméstica e familiar e/ou menosprezo ou

discriminação à condição de mulher. A pena prevista para o homicídio

qualificado é de reclusáo de 12 a 30 anos.

Convém destacar que o Fórum Brasileiro de Segurança

Pública estima que o crime hediondo deixa um saldo de 2 mil órfãos no País

todos os anos. Em muitos casos, as crianças perdem ao mesmo tempo a

mãe, assassinada, e o pai, que vai preso.

Desde 2015, quando entrou em vigor a lei do feminicídio

(Lei n" 13.104/15), o Estado registra um número crescente de casos. Entre

2019 e 2020, dados da Secretaria de Segurança Pública (Sesp) mostram um

aumento em 58o/o, com um total de 62 mulheres assassinadas, uma média de

5 por mês, em2020. No mesmo período de20l9 foram 39 feminicídios.

A justificatíva para a necessidade de uma lei especíÍica

para os crimes relacionados ao gênero feminino está no fato de 40% dos

assassinatos de mulheres, nos últimos anos, serem cometidos dentro da

própria casa das vítimas, muitas vezes por companheiros, ex-compaúeiros

ou membros da família.

Tais práticas violentas são oriundas de comportamentos

misóginos e discriminatórios construídos socialmente pela cultura machista

eÍ:u:aizada e disseminada pela sociedade. Nesse viés, o Projeto parte do

princípio que todas as mulheres vítimas de feminicídio são partes

integrantes de uma determinada família e que, após o crime, estas famílias

são levadas a uma condição de vulnerabilidade social peculiar, seja pela

composição familiar alterada ou pelas condições econômicas, psicológicas

e/ou sociais que, muitas vezes, não recebem suporte do poder público que

basicamente se ocupa em apenas punir o assassino.

De acordo com o autor do Projeto as políticas públicas

desenvolvidas e disponibilizadas pelo Estado devem ter a preocupação de
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proteger avítimadurante o período de violência e, nos casos de feminicídio

até o seu óbito. Contudo, quando o feminicídio é consumado, os filhos e

familiares que vivenciam a violência doméstica e o assassinato da mãe,

Íilha, irmã, sofrem um abandono por essa rede de proteção.

Diante do exposto, este Projeto vai garantir a proteção

integral de crianças e adolescentes, pois em casos de feminicídio, os filhos

passam por um trauma muito grande e não podem continuar desassistidos

das políticas públicas.

Dessa forma, somos favoráveis pela APROVAÇÃO do

Projeto de Lei (PL) n' 16512021, de autoria do Deputado Dr. Gimenez, que

estabelece diretrizes para ainstituição do ooPrograma Órfros do Feminicídio:

Atenção e Proteção" no âmbito de Mato Grosso.

É o parecer.
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III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSTçÃO N', PARECER N' o.s. N'
t L. 16512{t2t $498n021 00etl/202 1

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 16512021,

para a instituição do "Programa ÓrÍãos do

Proteção" no âmbito de Mato Grosso".

que "Estabelece diretrizes

Feminicídio: Atenção e

Pelas razões

APROVAÇÃO do Projeto de

Deputado Dr. Gimenez.

Xr
vOTo RELATOR: EP

T

expostas, quanto ao 4q1f![q, voto Pela
Lei (PL) n" 16512021, de Autoria do

AVORAVEL A APROVAÇÃO.
REJUDICIDADE/REJEIÇÃO.

Sala de Reunião das Comissões, em ll de imurS d e 2021.

ASSINATURA DO RELATOR:
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descrito(s), votou através do Sisterna Eletr'ônico de Dcliberaçào Renrota

DANIELE TONDO FAVRETO
Secretária da Comissão CDHCACAI

Foi designado o Deputado.
Para relatar a pm;Çlte rnatéria.

ASTIAO REZENDE
Presidente da §órissão
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